PARECER Nº 642, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 233, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe dispõe sobre o direito do consumidor ao controle e pagamento individual de seu consumo nos bares, lanchonetes, restaurantes e estabelecimentos comerciais.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, legislar sobre consumo.
Nesse sentido, o projeto pretende criar norma para permitir ao consumidor o controle e o pagamento individual de seu consumo em bares, restaurantes e estabelecimentos congêneres.
Trata-se de proposta condizente com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n° 8.078, de 1990), na medida em que protege o cliente contra práticas abusivas e métodos comerciais desleais, otimizando a transparência do consumo em situações de difícil controle do quanto consumido.
Porém, observamos que a cláusula punitiva do artigo 4° se mostra inadequada, pois ignora a diferença de porte e capacidade econômica dos estabelecimentos comerciais, podendo onerar em demasia comércios pequenos, por um lado, e não estimular a observância da lei por comércios de grande faturamento.
Assim, para aprimorar o projeto, na mesma linha da conveniente proposta do cidadão Antonio Fernando da Silveira (fls. 4 e 5), propomos a seguinte
EMENDA
Dê-se ao artigo 4° do Projeto de Lei n° 233, de 2017, a seguinte redação:
“Artigo 4° – A infração às disposições da presente lei sujeitará o responsável infrator ao sistema de penalidades previsto nos artigos 56 e 57 da Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.”
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 233, de 2017, com a emenda proposta.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda.

Sala das Comissões, em 9/8/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente

Carlos Cezar – Célia Leão – Afonso Lobato – Gilmaci Santos – Marcos Zerbini – Antonio Salim Curiati – Márcio Camargo – Professor Auriel 


